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(FINAM e FINOR) sem modificações nas condições de dis-
ponibilidade de caixa e liquidez dos referidos Fundos, que, a
propósito, já estão em estudo no âmbito do Poder Executivo"

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os
dispositivos acima mencionados do projeto em causa, as quais ora submeto
à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional.

Nº 393, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Senado Federal,
para apreciação, do nome do Senhor ALFREDO CESAR MARTI-
NHO LEONI, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata
do Quadro Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Islâmica
do Paquistão e, cumulativamente, junto à República do Tadjiquistão e
República Islâmica do Afeganistão.

Nº 394, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento da
Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito
especial no valor de R$ 300.000,00, para o fim que especifica".

Nº 395, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento Fiscal da
União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor
de R$ 1.000.000,00, para o fim que especifica".

Nº 396, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento para 2009, em favor da Empresa de Tecnologia e In-
formações da Previdência Social - DATAPREV, crédito especial no
valor total de R$ 103.263.522,00, para os fins que especifica".

Nº 397, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento para 2009, em favor da Empresa de Tecnologia e In-
formações da Previdência Social - DATAPREV, crédito suplementar
no valor total de R$ 60.000.000,00, para os fins que especifica".

Nº 398, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento para 2009, em favor da Companhia Docas do Rio de
Janeiro - CDRJ, crédito especial no valor total de R$ 39.640.772,00,
para os fins que especifica".

Nº 399, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que "Abre ao Orçamento de
Investimento para 2009, em favor de empresas estatais, crédito su-
plementar no valor total de R$ 827.569.050,00 e reduz o Orçamento
de Investimento de diversas empresas no valor global de R$
789.136.377,00, para os fins que especifica".

Nº 400, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Convenção Internacional para a Proteção de
Todas as Pessoas Contra o Desaparecimento Forçado, assinada em
Paris, em 6 de fevereiro de 2007.

Nº 401, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Convênio entre a República Federativa do
Brasil e o Reino da Espanha sobre Cooperação em Matéria de Com-
bate à Criminalidade, assinado em Madri, em 25 de junho de 2007.

Nº 402, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso Nacional
do texto dos Estatutos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa
(CPLP), contendo a última revisão, realizada em Lisboa, em 2007.

Nº 403, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Federação da Rússia sobre Pro-
teção Mútua de Informações Classificadas, assinado em Moscou, em
13 de agosto de 2008.

Nº 404, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da República de El Salvador sobre
Cooperação no Domínio da Defesa, assinado em Brasília, em 24 de
julho de 2007.

Nº 405, de 4 de junho de 2009. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Serviços Aéreos entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República Oriental do
Uruguai, celebrado em Brasília, em 10 de março de 2009.

MINISTÉRIO DA DEFESA

Exposição de Motivos

No 167, de 19 de maio de 2009. Sobrevôo no território nacional de
aeronaves pertencentes aos países abaixo relacionados:

1) Estados Unidos da América:

- aeronave tipo C-12, pertencente à Força Aérea daquele
País, em missão de vôo de treinamento, com a seguinte programação,
no mês de maio de 2009:
dia 8 - decolagem de Brasília, com sobrevôo na área B1 BRS, FL 150
a FL 300, radial QDR 280 a 310 de 10 a 40 milhas DME de BRS e
retorno no mesmo dia;

2) República Bolivariana da Venezuela:

- aeronave tipo B-707, pertencente à Aviação Militar Na-
cional daquele País, em missão de transporte de passageiros, com a
seguinte programação, no mês de maio de 2009:

dia 12 - procedente de Maiquetia, Venezuela, e destino a Buenos
Aires, Argentina; e
dia 17 - procedente de Buenos Aires e destino a Maiquetia; e

- aeronave tipo C-130H, pertencente à Aviação Militar Na-
cional daquele País, em missão de transporte de passageiros, com a
seguinte programação, no mês de maio de 2009:

dia 13 - procedente de Maracay, Venezuela, e destino a Assunção,
Paraguai; e
dia 16 - procedente de Buenos Aires, Argentina, pouso em Manaus, e
decolagem, no mesmo dia, com destino a Maiquetia, Venezuela.

Homologo. Em 4 de junho de 2009.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

DESPACHOS DO DIRETOR-PRESIDENTE

Entidades: AR ATRIBUTO, DASCHI, FACSI, JM CARDOSO, KA-
MINSKAS, MACSEG, SCARAMEL, SINCOR e SINCOR RJ, vin-
culadas à AC BR RFB
Processo nº: 00100.000114/2009-78

Nos termos do Parecer AUDIT//ITI - 061/2009 e consoante
Parecer ICP 019/2009 - APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de creden-
ciamento das AR, vinculadas à AC BR RFB, na cadeia da AC RFB,
para as Políticas de Certificados dos tipo A1 e A3, para pessoas físicas
e jurídicas, listadas abaixo. Publique-se. Em 03 de junho de 2009.

N O M E E N D E R E Ç O
AR ATRIBUTO Rua Emílio Pestana, 157, Alto da Mooca,

São Paulo - SP
AR DASCHI Rua Leais Paulistanos, 334, Sala 602, Ipi-

ranga, São Paulo - SP
AR FACSI Av. Francisco Pereira de Castro, 165/185,

Vila Loyola, Jundiaí - SP
JM CARDOSO Rua Domingos de Moraes, 907, 3º andar,

Conjunto 32, Vila Mariana, São Paulo - SP
AR KAMINSKAS Rua Jandaia, 154/156, Bela Vista, São Pau-

lo - SP
AR MACSEG Rua Conde Afonso Celso, 649, Jardim Su-

maré, Ribeirão Preto - SP
AR SCARAMEL Rua Américo Guazzelli, 292, Silveira, San-

to André - SP
AR SINCOR Rua Líbero Badaró, 293, 29º andar, Centro,

São Paulo - SP
AR SINCOR RJ Rua dos Mercadores, 10, Centro, Rio de

Janeiro - RJ

Entidades: AR ARRUDA, AR MINC, AR POLOMASTHER, AR
SCORPIUS e AR RV UNITAS, vinculadas à AC BR RFB
Processo nº: 00100.000113/2009-23

Nos termos do Parecer AUDIT/ITI - 062/2009 e consoante
Parecer ICP 018/2009 - APG/PFE/ITI, DEFIRO o pedido de cre-
denciamento das AR vinculadas à AC BR RFB, na cadeia da AC RFB,
para as Políticas de Certificados dos tipo A1 e A3, para pessoas físicas
e jurídicas, listadas abaixo. Publique-se. Em 03 de junho de 2009.

N O M E E N D E R E Ç O
AR ARRUDA Rua Conselheiro Crispiniano, 53, 2º an-

dar, Conj.23, República, São Paulo - SP
AR MINC Rua André Thomás, 222, Vila Campesina,

Osasco - SP
AR POLOMASTHER Avenida Goiás, 2621, sala 203, Barcelona,

São Caetano do Sul - SP
AR SCORPIUS Rua General Osório, 17, Jardim Maringá,

São José dos Campos - SP
AR RV UNITAS Rua Floriano Peixoto, 650, Centro, Jabo-

ticabal - SP

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

SECRETARIA ESPECIAL
DE AQÜICULTURA E PESCA

SUBSECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA
AQUICULTURA E PESCA

PORTARIA No- 19, DE 2 DE JUNHO DE 2009

O SUBSECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA
AQUICULTURA E PESCA DA SECRETARIA ESPECIAL DE
AQUICULTURA E PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLI-
CA - SEAP/PR, no uso da atribuição que lhe confere a Portaria do(a)
Ministro(a) de Estado Chefe da Casa Civil n.º 580, de 11 de agosto de
2006, o inciso V do art. 5º do Anexo I do Decreto n.º 4.670, de 10 de
abril de 2003, e tendo em vista o disposto na Lei n.º 10.683, de 28 de
maio de 2003, no Decreto-Lei n.º 221, de 28 de fevereiro de 1967, no
inciso XIII do art. 5º e art. 8º, ambos da Instrução Normativa
SEAP/PR n.º 18, de 18 de junho de 2008, e o que consta do Processo
n.º 00365.000341/2008-10, resolve :

Art. 1º Cancelar, por motivo de naufrágio, a Permissão de
Pesca e respectivo Registro da embarcação pesqueira denominada
"Steffanny", inscrição n.º 221-005930-5, que operava na captura de
Lagostas, com fulcro no art. 13 da Instrução Normativa SEAP/PR n.º
1, de 30 de janeiro de 2007, concomitante com o art. 5º, inciso XIII,
da Instrução Normativa SEAP/PR n.º 18, de 2008, posto que a em-
barcação que a substituiria não tem a mesma capacidade de transporte
de covos, o que implicaria num aumento do esforço de pesca.

Parágrafo Único - O referido ato de cancelamento deverá ser
publicado no site oficial da SEAP/PR, bem como remetido ao res-
ponsável legal pela embarcação supracitada, via postal, com Aviso de
Recebimento (AR), contendo o fundamento legal e a irregularidade
praticada, de acordo com o parágrafo primeiro do art. 6º da Instrução
Normativa SEAP/PR n.º 18, de 2008.

Art. 2º Após a comunicação do cancelamento de Permissão
de Pesca e Registro da embarcação pesqueira supramencionada, o
interessado terá o prazo de 15 (quinze) dias para, se quiser, interpor
recurso administrativo, contados a partir da ciência ou divulgação
oficial da decisão recorrida, com fulcro no art. 59 da Lei n.º 9.784, de
29 de novembro de 1999, tudo na forma do disposto no art. 10 da
Instrução Normativa SEAP/PR n.º 18, de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação

KARIM BACHA

SECRETARIA ESPECIAL DE POLÍTICAS
PARA AS MULHERES

PORTARIA No- 45, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Estabelece procedimentos, critérios e prio-
ridades para a apresentação de projetos para
a realização de eventos de sensibilização e
mobilização, a serem apoiados no âmbito
das ações previstas em seu Plano Plurianual
- PPA para o período 2008-2011.

A SECRETÁRIA ESPECIAL DE POLÍTICAS PARA AS
MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA no uso das
atribuições que lhe confere a Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003
e o Decreto nº 4.625, de 21 de março de 2003, e em conformidade
com a Lei 11.768/08 - Lei de Diretrizes Orçamentárias; Lei nº
8.666/03, que institui normas para licitações e contratos da Admi-
nistração Pública; e com a Portaria n.º 127/08, que estabelece as
normas relativas às transferências de recursos da União e nas con-
dições e exigências estabelecidas nesta Portaria, resolve:

Art. 1º - Tornar público, em âmbito nacional, o convite a
instituições públicas federais, estaduais, municipais e entidades pri-
vadas sem fins lucrativos que disponham de condições formais para
consecução do seu objeto e tenham atribuições regimentais ou es-
tatutárias relacionadas com o mesmo, a apresentarem projetos vol-
tados para a realização de eventos de sensibilização e mobilização, a
serem apoiados no âmbito das ações previstas em seu Plano Plu-
rianual - PPA para o período 2008-2011.

Art. 2º - Os projetos inscritos devem contemplar eventos de
sensibilização e mobilização, a exceção dos eventos relativos ao en-
frentamento da violência contra as mulheres, previstos no inciso IV
do Artigo 3º da Portaria SPM nº 29, de 23 de abril de 2009, no
âmbito das ações do PROGRAMA 1433 - CIDADANIA E EFE-
TIVAÇÃO DE DIREITOS DAS MULHERES, a saber:

I Ação 8834 - Apoio a iniciativas de referência nos eixos
temáticos do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres.

II Ação 8838 - Apoio à criação e ao fortalecimento de
organismos de promoção e defesa dos direitos da mulher.

III Ação 8843 - Incentivo à autonomia econômica e ao em-
preendedorismo das mulheres.

IV Ação 8844 - Fortalecimento da participação das mulheres
nos espaços de poder e decisão.

Parágrafo Único: No ano de 2009, a SPM/PR apoiará pro-
jetos voltados à realização atividades educativas e culturais que te-
nham por finalidade promover a redução das desigualdades entre
homens e mulheres e uma cultura não discriminatória e de paz.

Art. 3º - Os projetos deverão ser inseridos no Sistema de
Convênios (SICONV) através do site www.convenios.gov.br/portal .
Para tanto, as entidades proponentes deverão estar cadastradas no
referido Portal de Convênios.

Art. 4º - Serão aceitos projetos sob responsabilidade de or-
ganismos governamentais, não-governamentais e comunitários, legal-
mente constituídos no País, sem finalidades lucrativas, que atuem no
Terceiro Setor brasileiro e que estejam legalmente constituídos há no
mínimo 3 (três) anos.

Art. 5º - O proponente deve cumprir as disposições legais e
normativas aplicáveis à modalidade de transferência de recursos na
qual o pleito se enquadrar, inclusive os requisitos referente à con-
trapartida para celebração de convênios, observados os roteiros para
apresentação dos projetos disponíveis em https://www.conve-
n i o s . g o v. b r / p o r t a l .

Art. 6º - Em conformidade com a Portaria Interministerial nº
127, de 29 de maio de 2008 (Capítulo II - Das Vedações, Art. 6º,
Inciso I), os projetos enviados por órgãos governamentais devem
observar o valor total mínimo de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Estimula-se o consórcio de municípios para envio de projetos que não
totalizem a quantia acima indicada.
Parágrafo Único: No que se refere a projetos enviados por organi-
zações não-governamentais não há um teto mínimo estabelecido, sen-
do o valor máximo limitado aos valores fixados na tabela abaixo:
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Tabela de Valores para Apoio a Eventos
1) Eventos Internacionais

Até 100 participantes Até 80.000,00
Acima de 100 participantes Até 140.000,00

2) Eventos Nacionais
Até 100 participantes Até 70.000,00
Acima de 100 participantes Até 120.000,00

3) Eventos Regionais/Estaduais
Até 100 participantes Até 50.000,00
Acima de 100 participantes Até 80.000,00

4) Eventos Locais
Até 100 participantes Até 30.000,00
Acima de 100 participantes Até 50.000,00

Art. 7º - Os projetos poderão obter apoio complementar de
outras entidades ou empresas, no entanto, não se admitirão mudanças
no projeto para ajustá-lo às exigências de outros financiadores.

Art. 8º - O prazo para recebimento de projetos no SICONV terá
início no dia 08 de junho e será encerrado no dia 30 de junho de 2009.

Art. 9º - Os projetos apresentados serão avaliados de acordo
com as normas legais, com os conceitos, diretrizes, propostas e linhas
de ação do II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, ob-
servando-se a disponibilidade orçamentária e financeira, bem como os
critérios elencados abaixo:

I Abrangência e relevância dos eventos educativos e cul-
turais, a partir da análise da programação e do público-alvo do
evento;

II Importância e adequação do conteúdo do material edu-
cativo e informativo a ser produzido e divulgado;

III Adequação do perfil dos/as palestrantes, debatedores/as e
facilitadores/as a serem contratados para o evento, a partir da
análise dos respectivos currículos;

IV Adequação dos custos do evento e da relação custo-
benefício. Somente serão aprovados projetos, cujos orçamentos e
preços estiverem dentro de referências de preços praticados no
mercado local;

V Capacidade técnica e gerencial do proponente para a exe-
cução do evento;

VI Apresentação da programação e o público-alvo dos even-
tos, assim como a qualificação dos profissionais (palestrantes,
debatedores/as e facilitadores/as) que irão participar dos eventos;

VII Se o projeto contemplar ação de divulgação do evento a
ser promovido por meio de material promocional (folders, car-
tazes, e/ou outro meio de divulgação), o modelo de lay-out de-
verá ser encaminhado para aprovação da concedente. No ma-
terial, obrigatoriamente, deverá constar o nome da Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres, bem como sua logomarca,
observando as possíveis restrições legais; e

VIII Quando o evento abranger mais de uma região, o pro-
ponente deverá informar quais os pontos de apoio existentes para
a organização das atividades de mobilização e sensibilização.

Art. 10 - Os projetos serão analisados por uma Comissão
Técnica devidamente nomeada para tal finalidade, que fará avaliação
do pedido, de acordo com as normas legais, com os conceitos, di-
retrizes, propostas e linhas de ação do II Plano Nacional de Políticas
para as Mulheres e limites financeiros estabelecidos nesta Portaria.

Art. 11 - Os projetos aprovados no mérito serão encami-
nhados para análise jurídica e financeira e estarão condicionados as
disponibilidades orçamentárias.

Parágrafo único. Em caso de necessidade, a Secretaria Es-
pecial de Políticas para as Mulheres indicará as alterações e as di-
ligências que deverão ser realizadas para a aprovação das propostas,
bem como estipulará prazo para a conclusão das referidas diligências,
sob pena de arquivamento definitivo.

Art. 12 - Os recursos aprovados serão desembolsados em par-
celas, mas será aceito o desembolso em uma única parcela para projetos
cujo valor solicitado não ultrapasse R$ 100.000,00 (cem mil reais).

Parágrafo Único. No caso de convênios cujo desembolso seja
realizado em parcelas, estas serão liberadas mediante a comprovação
da realização das metas previstas em cada etapa ou fase do processo
de implementação, em conformidade com o item "Cronograma de
Execução" do Plano de Trabalho, juntamente com a prestação de
contas contábil e o Relatório de Acompanhamento e Monitoramento
das ações realizadas.

Art. 13 - O proponente selecionado que celebrar o con-
vênio com a SPM estará obrigado a:

a) Na execução do Convênio, cumprir fielmente a proposta
aprovada, de acordo com as cláusulas pactuadas e a legislação
pertinente, respondendo pelas conseqüências de sua execução to-
tal ou parcial, de acordo com a legislação vigente;

b) Apresentar, nos prazos estabelecidos no instrumento do
convênio, comprovações físicas da efetiva realização das ações
previstas por período de execução, bem como relatório das ações
realizadas no cumprimento dos objetivos do projeto;

c) Divulgar, em destaque e observando possíveis restrições
legais (Instrução Normativa Secom/PR nº 32, de 22 de dezembro
de 2003), o nome da Secretaria Especial de Políticas para as
Mulheres em todos os atos de promoção e divulgação do projeto,
objeto do convênio, e nos eventos e ações deles decorrentes;

d) Incluir as marcas, observando possíveis restrições legais
eleitorais, de acordo com os padrões de identidade visual for-
necidos, vedada a utilização de nomes, símbolos ou imagens que
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores pú-
blicos;

e) Os direitos autorais relativos a estudos, relatórios, vídeos e
outros produtos intelectuais e/ou artísticos afins ao projeto e nele
utilizados serão considerados propriedade dos autores. A SPM
reserva-se o direito de utilizar essas obras, no todo ou em parte,
na divulgação do programa e na disseminação dos métodos e
estratégias empregados no projeto, respeitadas as disposições re-
ferentes aos direitos autorais; e

f) Todo material fornecido a SPM para divulgação do pro-
grama será disponibilizado pelo Proponente sem qualquer ônus,
devendo o mesmo cumprir as normas instituídas pela Lei nº
9.610/98, além de outras legislações pertinentes, sendo o único
responsável pela obtenção das autorizações e/ou licenças cabí-
veis, como também pelos pagamentos eventualmente devidos a
título de direitos autorais ou conexos.

Art. 14 - A instituição conveniada deverá reservar espaço
para a divulgação do Ligue 180 - Central de Atendimento a Mulher
nos eventos e materiais de divulgação que venha a produzir;

Art. 15 - Para fins de prestação de contas as instituições
contempladas deverão apresentar os seguintes itens: relatórios do de-
senvolvimento das atividades, da metas alcançadas, relação de ma-
trícula, lista de presença (contendo nome, endereço, RG e assinatura),
fotografias, publicações de jornais, folders, cartazes e demais com-
provantes do cumprimento do objeto.

Art. 16 - É vedado o envio de projetos oriundos da força de
trabalho da SPM e de seus familiares diretos com parentesco de até
segundo grau, podendo a inscrição ser impugnada a partir do co-
nhecimento destes fatos e em qualquer época.

Art. 17 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

NILCÉA FREIRE

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR

RESOLUÇÃO No- 28, DE 4 DE JUNHO DE 2009

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS DA
CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, no uso da atribuição que
lhe confere o inciso I do art. 4º do Decreto nº 4.732, de 10 de junho
de 2003, ouvidos os respectivos membros, com fundamento no que
dispõe o inciso XIV do art. 2° do mesmo diploma legal, e tendo em
vista o disposto nas Decisões nos 68/00, 21/02, 31/03, 38/05 e 59/07
do Conselho do Mercado Comum - CMC, do MERCOSUL e na
Resolução CAMEX nº 43, de 22 de dezembro de 2006, resolve:

Art. 1o Na Lista de Exceções à Tarifa Externa Comum, de
que trata o Anexo II da Resolução CAMEX n° 43, de 22 de de-
zembro de 2006, ficam excluídos os códigos NCM 7208.27.90,
7208.38.90, 7208.39.90, 7208.52.00, 7209.16.00, 7209.17.00 e
7228.30.00, cujas alíquotas do Anexo I da citada Resolução deixam
de ser assinaladas com o sinal gráfico "#".

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

MIGUEL JORGE

SUPERINTENDÊNCIA FEDERAL DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

NO ESTADO DE RONDÔNIA

PORTARIA No- 51, DE 29 DE MAIO DE 2009

O SUPERINTENDENTE FEDERAL DE AGRICULTURA
EM RONDÔNIA, no uso que lhe confere o Art. 43, do Anexo I do
Decreto nº 5.351, de 21 de janeiro de 2005 c/c Inciso XIV do Art 39
do Anexo I da Portaria nº 300, de 16 de junho de 2005, tendo em
vista o disposto na Instrução Normativa SDA nº 66, de 27 de no-
vembro de 2006, Art. 3º da Lei nº 7.802, de 11 de julho de 1989,
Decreto nº 4.074, de 04 de janeiro de 2002, e o que consta do
Processo nº 21046.001751/2008-52, resolve:

Art. 1º - Conceder o credenciamento sob número BR RO
0387, à empresa ROMA MADEIRAS BENEFICIADAS LTDA-EPP,
localizada na RODOVIA 010, Km-7,5 (Saída para Pimenta Bueno),
Zona Rural, no município de Rolim de Moura/RO, para na qualidade
de empresa prestadora de serviços de tratamentos fitossanitários com
fins quarentenários no trânsito internacional de vegetais, seus pro-
dutos, subprodutos e embalagens de madeira, executar o seguinte
tratamento: Fumigação em Containeres (FEC).

Art. 2º - O credenciamento de que trata esta Portaria terá
validade de 01 (um) ano.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ORIMAR MARTINS DA SILVA

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 407, DE 4 DE JUNHO DE 2009

Dispõe sobre a utilização do Cartão de Pa-
gamento do Governo Federal - CPGF pelo
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 87, inciso I e II,
da Constituição, e tendo em vista o contido no inciso II, do § 6º, do
art. 45, do Decreto 93.872, de 23 de dezembro de 1986, alterado pelo
Decreto No- 6.370, de 1º de fevereiro de 2008, resolve:

Art. 1º Autorizar o Instituto de Pesquisas Espaciais - INPE a
realizar saques por meio do Cartão de Pagamento do Governo Federal
- CPGF, até o limite máximo de 25% (vinte e cinco por cento) da
despesa anual efetuada com suprimento de fundo.

§ 1º O uso do Cartão de Pagamento do Governo Federal -
CPGF para saques ficará restrito ao atendimento das despesas re-
lacionadas a seguir:

I - serviços em cartórios ( reconhecimento de firmas, au-
tenticação de documentos, certidões negativas e/ou positivas);

II - taxas e impostos;
III - seguro obrigatório de veículos;
IV - estacionamento;
V - serviços de reparos em viaturas, em caso de viagem fora

da Sede;
VI - pedágio;
VII - serviços de borracharia, em caso de viagem fora da

Sede;
VIII - combustíveis e lubrificantes, em caso de viagem fora

da Sede;
IX - serviços portuários;
X - serviços de correio.
§ 2º O saque de que trata o caput deste artigo deverá ser

justificado no processo de prestação de contas quanto à impossi-
bilidade de utilização de pagamento via Cartão de Pagamento do
Governo Federal - CPGF.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Fica revogada a Portaria MCT No- 308, de 15 de maio
de 2008.

SERGIO MACHADO REZENDE

AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA

PORTARIA No- 111/AEB, DE 3 DE JUNHO DE 2009

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA
- AEB, no uso de suas atribuições e tendo em vista a delegação de
competência outorgada pela Portaria GM/MCT No- 473, de 28 de
julho de 2008, e o que consta do Processo Administrativo No-

01350.000031/2009-08, resolve:
Art. 1º. Autorizar a descentralização complementar de crédito

e do repasse de recursos para o Instituto de Aeronáutica e Espaço -
IAE, UG 120.016, Gestão 00001, no valor de R$ 10.000.000,00 (dez
milhões de reais), na Ação 6239 - Desenvolvimento de Veículos Lan-
çadores de Satélites, conforme Processo No- 01350.000031/2009-08.

Ministério da Ciência e Tecnologia
.
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